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avocação e a amorização ... ... ... 432 • 

g) O séUmo requisito da competência do órgão: Os casos de competência 
conjunta .. ... ... ......... ... ... ... 433 
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5- Requisitos legais de valídade do acto administrativo: Os. pressupOstos 438 
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6 ­ Os pressupostos (cont.): os requístrtos de valídade do 8. a, quanro aos seus 
pressupostos ... .... .. . .. 443 
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dJ 	 A admissibilidade e os requisitos de validade das cláusulas acessó­
rias do a.3... 454 
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a) Noção 477 
b} Casos de deferimento táctito .. 47à 
o) O Indeferimento tácito: interesse da figura 480 
d} I>. natureza do indeferimento tácIto ... 461 
a} I>. disciplina jur!dica do indeferimento tácito 486 

aI} 	Requisitos de que depende a sua formação 486 
e2) 	O recurso hierárquíco e o recurso contencioso contra o indefe­

rimento tácito: prazos, objecto e carácter facultativo. Será o 
indeferimento tácito sempre ilegat? O recurso contra o acto 
de indeferimento expresso .. confirmativo .. 491 

14 - Os requisitos de validade reJativos à forma do a. a. (cont.): 05 actos implí­
citos. Condições de existência e 

15-0. requisitos legaiS de validade 
a) Noção 
b} Requisitos 

16 - Haverá outros elementos (ou os 
dade) do a. '.1 
ti) Será a causa outro elemento 

validade 498 

do a. a.: o fim: 
503 
504 

correspondentes requlsitos legais de \falí~ 

do a. a,? 505 

132 

b) Será a vontade (liv, 
sito de validade do 

17 - A eficácia do a. a. 
a) Efeitos do a. a.: eI 

A irretroactividade 
b) I>. publicidade do •. 

b/) As formas 
b2) Formas de 

glme jUi'ld 
b} Formas de 

c) Requisito. de elicá 
jurídica e sua lIegi 

d} Requisitos de elicá< 
do Tribunal de Cont 

19 - I>. interpretação. a aol 
a) I>. Interpretação e , 
b) I>. execução do a. a. 

dade da execução 

§ 4.' - A falta ou vlo 
do a.a. ea 

1 - A inexistência do a. a,; 
tra o acm inexistente 

2 - A invalidade do a. a.: 
bilidade desta perante , 
fonnalidades relatlvame 

3 - Espécies de Invalidade 
a} Regime da Inv.lidade 
b} Regime da InvalidadE 

4-1>. invalidade do •.•. cc 
das cláusulas acessórh 

5 - Os vicios geradores da 
cassual da qualiflcaçllc 

S - Os vícios do a, a.: a in 

1- Os vícios do á. a. (COI 

ÇÕes ou de poderes. ) 
B - Os vicias do a. a. (com 

a) A questão da violaçl 
rledade ... ... . .. 

b} O desrespeito dos p 
nistrativa e o vicio 

c} I>. violação de lei pc 
IIdad. 



bl Será a vontade (livre e esclareeldamente formada e manifestada) requi· 

sito de validade do a. a.1 .. 508 


ai Eleitos do a. a.: eficácia subjectiva, objectlva, territorial e temporal. 

17 - A eficácia do •. a. 510 


A Irretroactividade do a. a. 511 
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CAPITULO IV 

o CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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d) 	Os novos domínio. do contrato em Direito Administrativo; a Admlnl.tra­
ção Económica e a Economia Dirigida ou Planificada. exemplos de co,,: 
trato deste tipo • sua aplicação no direito português ... ... .. . ... 652 
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e) O regime ~ral do ajuste di-recto e casos de aplicação deste processo 
I) O controlo jurisdicional dos aetos do concurso e da decisão de o dis. 
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aI) O papel do Caderno de Encargos: espéCie •• natureza e força 
í 
, 

vinculativa .,. ""O 

.2) 	A fixação do conteúdo do contrato: as font•• do conteúdo do 
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